
Ata de n°669 de 11 de junho de 2024

Ata da Reunião Ordinária do dia 11 de junho de dois mil e vinte e quatro, às vinte horas no Plenário 
da Câmara Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde, sob a Presidência do vereador Lenilson 
Marcos Ferreira e na presença dos demais Edis: Aloísio Guimarães de Carvalho Filho, Gilberto do 
Silva Lima, José Roberto de Paula, Leonardo Aparecido, Lucilene da Silva Fonseca Paiva, Luiz 
Fernando Durço Grijó, Maxuel de Oliveira e Reginaldo Arlindo da Cunha. O atraso para iniciar a 
Sessão Ordinária foi  em decorrência da apresentação do relatório anual de ações da Emater 
referente ao ano de 2023, apresentado pelo Sr. Abmael.  O vereador Aloísio fez a leitura de um 
versículo da Bíblia. A vereadora Lucilene fez a leitura da Ata da Reunião Ordinária do dia 28 de maio 
de 2024. Em tempo, o vereador Luiz Fernando solicitou que constasse em Ata seu agradecimento 
ao Deputado Federal Dimas Fabiano pela emenda parlamentar no valor de R$150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais) para o município. Após, a Ata foi aprovada por todos.  Na ordem do Dia,  o 
presidente fez a leitura do ofício 051/2024 da Prefeitura encaminhando o Projeto de Lei n° 05/2024 
que “Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e a execução da Lei Orçamentária do exercício 
financeiro de 2025 e dá outras providências.” O projeto foi encaminhado para as Comissões de 
Legislação,  Justiça  e  Redação  Final  tendo  como relator  a  vereadora  Lucilene,  Comissão  de 
Orçamento e Finanças tendo como relator o vereador Aloísio, Comissão de Políticas Especiais 
tendo como relator o vereador Luiz Fernando e Comissão de Administração Pública e Obras tendo 
como relator o vereador José Roberto. Ficou acordado entre os vereadores uma reunião interna no 
dia 18 de junho às 18h para análise e discussão do Projeto de Lei. O vereador Gilberto fez uso da 
tribuna, e fez a leitura de seu requerimento de n° 10/2024 solicitando ao Executivo Municipal para 
que seja concedido o pagamento do piso da enfermagem. Segundo o vereador, foi relatado por 
servidores que há meses que recebem e há meses que não recebem e quando procuram o 
Executivo para esclarecimentos, alegam que não há dinheiro para realizar o pagamento. O vereador 
comentou sobre as emendas destinadas à saúde e pede um esclarecimento do Executivo sobre a 
situação. A vereadora Lucilene comentou que quando o projeto do piso salarial veio para votação foi 
bastante discutido, visto que a Lei não foi para concessão do piso salarial e sim para o Município 
conceder o pagamento da complementação de valores aos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem, e parteiras, para o alcance do piso salarial estipulado, até o limite da Assistência 
Financeira Complementar transferida pela União.  Diante do posicionamento dos vereadores e 
servidores da classe presentes no dia da reunião, naquele momento o projeto foi aprovado, mas 
cientes de que este fato citado pelo vereador Gilberto poderia vir a acontecer. O vereador Gilberto 
disse que passou essa informação aos servidores, mas eles destacam que mesmo mediante as 
emendas,  o  executivo  alega que não há  recurso  financeiro.  O presidente  comentou sobre  a 
importância de valorizar os funcionários, e que a categoria é muito merecedora do piso salarial. 
Conforme fundamento no artigo 254, inciso XXII do regimento interno dessa casa, o requerimento 
foi colocado em votação pelo Plenário, sendo aprovado por todos. A vereadora Lucilene fez uso da 
tribuna solicitando ao Executivo que avalie as condições do prédio da Creche Casulo Bem-te-vi,  
visto que necessita de reforma, ampliação e adequação imediata, oferecendo ambiente seguro, 
prazeroso, receptivo e com condições adequadas para os profissionais e alunos. Solicitou também 
que seja visto a possibilidade de implantação nesta Casa o processo eletrônico de tramitação de 
projetos, requerimentos, resoluções entre outros documentos, facilitando as reuniões e trazendo 
maior transparência a todos. O presidente parabenizou a vereadora pela solicitação de reforma na 
Creche e a respeito do processo eletrônico, a assessoria jurídica apresentou um sistema adaptado 
de acordo com regimento da Câmara de forma que irá aprimorar, facilitar processos e torná-los mais 
transparentes  e  sua  implementação  está  sendo  analisada.  O  presidente  comentou  sobre  a 
devolução para a prefeitura a fim de comprar um bebedouro para atender a demanda dos usuários 



da quadra, e foi feita uma pesquisa de preço onde gira em torno de R$ 2.500,00 (dois mil  e 
quinhentos reais). A vereadora Lucilene comentou sobre a solicitação do vereador José Roberto do 
bebedouro para a capela mortuária e todos os vereadores foram de acordo com ambas devoluções. 
O presidente parabenizou ao secretário de esporte José Carlos e ao professor de educação física 
José Carlos pelo festival de peteca realizado. Nada mais havendo a tratar encerra-se a presente Ata 
que vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais vereadores presentes.


